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Planejamento-Setor Público Brasileiro

• Estabelece objetivos
• Indicadores e Metas
• Despesas de Capital e de custeio
• Despesas Continuadas

PPA
(Quadrienal)

• Diretrizes e Prioridades
• Anexo Metas Fiscais
• Anexo de Riscos Fiscais
• Critérios Limitação de Empenho

LDO
(Anual)

• Detalhamento da Receita
• Detalhamento da Despesa
• Referência para o cronograma mensal de 

desembolso e previsão bimestral da receita
• Receita Prevista e Despesa Fixada

LOA
(Anual)
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Prazos das Peças Orçamentárias

De acordo com a Constituição do Estado de São Paulo, 
os prazos para entrega dos projetos das Leis 
Orçamentárias são as seguintes:

PPA: 15 de agosto do primeiro ano de mandato

LDO: 30 de abril, anualmente; e

LOA: 30 de Setembro, anualmente.



Com o advento da LRF em maio/2000, a LDO recebe novas
e importantes funções, sendo as mais importantes:

Estabelecimento de metas e acompanhamento de riscos
fiscais com o objetivo de prevenir situações que possam
levar ao desequilíbrio das contas públicas, em consonância
com a trajetória sustentável da dívida municipal;

 Equilíbrio entre as receitas arrecadadas e as despesas
legalmente empenhadas;

 Estabelecer limitações à expansão de despesas
obrigatórias de caráter continuado. (estudo de impacto)

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)



Critérios para limitação de empenho, no 
caso de frustração da arrecadação que 

possa levar o desequilíbrio nas contas 

Critérios para limitação de empenho, no 
caso de frustração da arrecadação que 

possa levar o desequilíbrio nas contas 



As despesas do município deverão ser
tratadas com extrema cautela atualizando-
se as suas previsões de receita e
promovendo bloqueio nas despesas
discricionárias que não possuem cobertura.

As despesas do município deverão ser
tratadas com extrema cautela atualizando-
se as suas previsões de receita e
promovendo bloqueio nas despesas
discricionárias que não possuem cobertura.



PRODUTO INTERNO BRUTO

PIB é a sigla para Produto Interno Bruto, e
representa a soma, em valores monetários,
de todos os bens e serviços finais
produzidos numa determinada região, durante
um determinado período.

O PIB é um dos indicadores mais utilizados na
macroeconomia, e tem o objetivo principal de
mensurar a atividade econômica de uma região.
Na contagem do PIB, considera-se apenas bens e
serviços finais, excluindo da conta todos os bens
de consumo intermediários.



Fonte: Banco Central e Boletim Focus de 01 de Março de 2.024

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027

PIB 1,9 3,0 0,5 -3,8 -3,6 1,0 1,1 1,1 -4,1 4,6 3 2,9 1,77 2 2 2
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Evolução do PIB do Brasil



CENÁRIO ECONÔMICO

Diante das surpresas positivas nos indicadores da
atividade, elevamos nossa projeção de crescimento
do PIB no primeiro trimestre de 2024 e,
consequentemente, do ano fechado, que passou
de 1,5% para 2,0%.
As mudanças são motivadas por maior otimismo nas
categorias cíclicas do PIB, em contraposição à
expectativa de uma parte exógena mais fraca,
decorrente, sobretudo, da piora nos dados da
Indústria Extrativa e de uma Agropecuária
enfraquecida por expectativas ruins para as safras
de 2024. Porém, o otimismo da atividade cíclica
merece cautela, tendo em vista a presença de
incertezas relevantes para 2024.

Boletim Macro – FGV IBRE de 22 de março de 2024.



LDO 2025

Parâmetros Macroeconômicos

202720262025202420232022Variáveis

2,002,002,001,772,903,00PIB (crescimento real % a.a)

3,503,503,513,764,625,78Inflação Média - IPCA  (% a.a)

8,508,508,509,0012,1913,65Taxa real de juros (média % a.a)

5,105,045,004,934,855,28Câmbio ( R$/US$ - final de ano )

Fonte: BCB- Boletim Focus 01/03/2024



Anexo de Riscos Fiscais

Cabe ao Anexo de Riscos Fiscais da LDO a
importante função de identificar, mensurar e
apresentar a decisão estratégica para enfrentar o risco
de não cumprimento das metas fiscais ao longo do
ano. ou seja, estimar o grau de tolerância das contas
públicas frente ao risco.

Nesse sentido, o anexo define medidas para o
enfrentamento da exposição das contas públicas, tais
como, limitações de empenho, abertura de créditos
adicionais, etc.



Anexo de Riscos Fiscais



Arrecada
do 2017

Arrecada
do 2018

Arrecada
do 2019

Arrecada
do 2020

Arrecada
do 2021

Arrecada
do 2022

Arrecada
do 2023

Previsão
LOA 2024

Previsão
2025

Previsão
2026

Previsão
2027

RECEITAS CORRENTES 721.185 783.949 896.924 896.778 1.039.121 1.265.415 1.321.060 1.414.772 1.506.980 1.579.102 1.588.267

RECEITAS DE CAPITAL 6.986 18.238 18.958 60.548 35.707 47.899 66.094 53.344 37.600 20.600 53.100

RECEITAS CORRENTES - INTRA OFSS 31.163 52.349 57.275 40.113 66.874 68.387 56.708 81.500 97.170 90.391 91.779

DEDUÇÕES DE RECEITAS 62.845 62.098 69.855 65.916 85.403 97.077 101.937 117.240 116.630 120.430 124.730

TOTAL 696.490 792.438 903.302 931.522 1.056.299 1.284.624 1.341.926 1.432.376 1.525.120 1.569.663 1.608.416
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Evolução da Receita

* As estimativas podem sofrer alterações até a emissão versão final do Projeto de Lei.

** Valores em milhares de R$.



Audiência Pública – LDO 2025


